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V O T O – R E V I S O R
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Revisor Convocado): — Os autos do processo foram recebidos e, sem acréscimo ao relatório, pedi dia para julgamento.

Ministério Público Federal e Ernevaldo Mendes de Souza  apelam da sentença que condenou o acusado pela prática, em concurso material (art. 69 do CP),  dos crimes tipificados no art. 90 da Lei 8.666/93 e art. 1º, I, do Decreto-lei 201/67, ambos em continuidade delitiva (art. 71 do CP), a 03 (três) anos e 10 (dez) meses de detenção, além de 3% (três por cento) do valor dos contratos celebrados, a título de multa; e 05 (cinco) anos de 06 (seis) meses de reclusão, respectivamente.

Segundo a narrativa exposta na inicial acusatória: 
[...] 1. ERNEVALDO MENDES DE SOUZA exerceu o cargo de prefeito do município de Caatiba por dois mandatos, entre 1º de janeiro de 2001 a 31 de dezembro de 2008. 

2. No curso do segundo mandato, mais precisamente em 2006, 2007 e 2008, o então prefeito desviou para si a quantia de R$ 836.029,62 de recursos públicos repassados pela União e destinados à saúde por meio de cheques emitidos em benefício da própria Prefeitura Municipal de Caatiba, endossados e sacados no caixa. A investigação apontou ainda o uso de documento falso e simulação de procedimentos licitatórios.

3. A investigação teve inicio com a representação de vereadores do município de Caatiba em face de ERNEVALDO MENDES DE SOUZA, Prefeito à época, narrando desvios de recursos públicos do Sistema Único de Saúde mediante pagamentos simulados em benefício de “empresas-fantasmas” e sem qualquer justificativa documental. A representação deu ensejo a instauração do Inquérito Civil Público 1.14.007.000050/2008-41 no âmbito do Ministério Publico Federal, tendo originado a Ação Civil Publica por ato de Improbidade Administrativa n. 0004466-88.2013.4.01.3307, em tramite na 1ª Vara Federal de Vitoria da Conquista/BA e o Inquérito Policial n. 5-0073/2009.

4. No curso do Inquérito Civil Público, o MPF requisitou a CGU e ao DENASUS a realização de auditorias, que, embora totalmente independentes entre si, constataram as mesmas irregularidades praticadas pelo então Prefeito ERNEVALDO MENDES DE SOUZA na gestão dos recursos de saúde entre os anos de 2006 a 2008.

5. A CGU elaborou o relatório de demandas especiais n. 00205.000079/2008-38 (fls. 948/972) no qual apontou a simulação e montagem de processos licitatórios, desvio de recursos, utilização de notas fiscais inidôneas, dentre outras fraudes e irregularidades. O DENASUS, por meio da auditoria n° 7772, reforçou tais constatações ao indicar direcionamento de compras, pagamentos com notas fiscais não reconhecidas pela Secretaria da Fazenda, realização de pagamentos a credores diversos com o mesmo cheque ou sem suporte documental, fracionamento indevido de despesa e irregularidades nos processos licitatórios.

6. No curso das investigações foi constatado tanto pelo DENASUS como pela CGU, que a Prefeitura Municipal de Caatiba forjou procedimentos licitatórios. Tais constatações foram corroboradas por depoimentos tomados pelo Ministério Público Federal.
Nas razões de apelação, o MPF requer a reforma da sentença, a fim de que seja reconhecida a existência autônoma dos crimes previstos no art. 304 c/c 299, ambos do Código Penal ante a incaplicabiliade do princípio da consunsão. Pede também a majoração da pena em relação ao crime tipificado no art. 1º, I, do Decreto-lei 201/67, haja vista a existência de outras circunstâncias desfavoráveis não consideradas pelo juízo, quais sejam, culpabilidade, motivos e circunstâncias. 

O acusado, por sua vez, pede o reconhecimento da inépcia da denúncia. No mérito, requer a sua absolvição, tendo em conta a ausência robusta de elementos de materialidade e autoria que ensejem um decreto condenatório. Subsidiariamente, em caso de manutenção da condenação, pede a aplicação do princípio da consunção entre o delito do art. 90 da Lei 8.666/90 e o previsto no art. 1º, I, do Decreto-lei  207/61; assim como o reconhecimento da inexistência de crime continuado (art. 71 do CP), à míngua de extrapolação do requisito temporal. Por fim, requer a fixação das penas no mínimo legal, ante a ausência de circunstâncias judiciais desfavoráveis.

Preliminarmente, não é dado ao réu suscitar inépcia da denúncia após a prolação da sentença, nos termos do art. 569 do Código de Processo Penal. 
No mérito, os mesmos fatos, como é natural no mundo do Direito, nem sempre se submetem às mesmas leituras e/ou consequências jurídicas, mas, na realidade, o decreto condenatório, com arrimo no conjunto da prova e na linha dos precedentes, demonstra com suficiência a autoria e a materialidade da imputação nos termos expostos pelo magistrado de piso. 

É irretocável a sentença quanto ao reconhecimento da responsabilidade penal pela prática do crime descritos no art. 90 da Lei 8.666/93, bem como do crime descrito no art. 1º, I, do Decreto-Lei 201/1967, não havendo que se falar em consunção. 

Noutro norte, correta a aplicação do princípio da consunção quanto à conduta típica do uso de documento falso, já que a conduta foi dirigida unicamente à perpetração do crime-fim, a saber, a apropriação/desvio de verbas públicas.
A apenação, devidamente individualizada (art. 5º, XLVI – CF), foi estabelecida com razoabilidade, dentro das circunstâncias objetivas e subjetivas do processo, em patamar moderado, o suficiente para a reprovação e prevenção do crime (art. 59 – Código Penal). 

Não procede o pedido do Ministério Público Federal de majoração das penas do crime tipificado no art. 1º, I, do Decreto-lei 201/67, em razão da culpabilidade, motivos e circunstâncias, porque não extrapolaram do comumente esperado. 

Não procede também o pedido do acusado no sentido de que não teria havido a continuidade delitiva em relação a ambos os delitos, uma vez que praticou 11 (onze) condutas ilícitas, correspondendo a 11 contratos celebrados mediante fraude ao processo licitatório, e desviou os valores referentes a tais contratos.
Nesse contexto, nego provimento às apelações.

É o voto.
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